
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÕES CÍVEIS N.º 0030303-63.2013.815.2001.
ORIGEM: 2.ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1.º APELANTE: Direta Assessoria e Cobrança Ltda.
ADVOGADO: Vanildo Oliveira de Albuquerque (OAB/PB nº 8.446).
2.º APELANTE: SEDUP – Sociedade Educacional da Paraíba (FESP Faculdades).
ADVOGADO: Catarina Mora de F. Porto (OAB/PB nº 10.583).
APELADA: Ana Rayssa Nunes Bandeira.
ADVOGADO: Lucas Freire Almeida (OAB/PB nº 15.764).

EMENTA: AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
MANUTENÇÃO  DA  NEGATIVAÇÃO  MESMO  APÓS  O
ADIMPLEMENTO  DA  DÍVIDA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO  DA  PRIMEIRA  PROMOVIDA.  INDEFERIMENTO  DO
REQUERIMENTO  DE  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA. INTIMAÇÃO  PARA  O
ADIMPLEMENTO DO PREPARO RECURSAL. DECURSO DO PRAZO SEM
MANIFESTAÇÃO.  DESERÇÃO  CONFIGURADA. NÃO  CONHECIMENTO
DO  RECURSO.  APELAÇÃO  DA  SEGUNDA  PROMOVIDA.
NEGATIVAÇÃO  DECORRENTE  DO  INADIMPLEMENTO  DE  NOTAS
PROMISSÓRIAS.  POSTERIOR  QUITAÇÃO  DEMONSTRADA.
MANUTENÇÃO  DA  RESTRIÇÃO  MESMO  APÓS  O  ADIMPLEMENTO.
ILEGALIDADE.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  548,  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  DEVER  DE
INDENIZAR.  QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO EM CONSONÂNCIA
COM  OS  PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DESTE  TJPB.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

1. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno,
sob pena de deserção. Inteligência do art. 1.007, caput, do CPC/2015.

2.  Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no
cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo
pagamento do débito (Súmula/STJ nº 548).

3. “A indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do
juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a  finalidade
compensatória,  a  extensão do dano experimentado,  bem como o  grau  de culpa.
Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode
ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente” (TJPB; AC
0009002-89.2008.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 18/08/2015; Pág. 22).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação



n.º 0030303-63.2013.815.2001,  em que figuram como partes Direta Assessoria e
Cobrança Ltda., SEDUP – Sociedade Educacional da Paraíba (FESP Faculdades) e
Ana Rayssa Nunes Bandeira.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em não conhecer do Apelo interposto pela Primeira
Promovida  e  conhecer  da  Apelação  da  Segunda  Promovida,  negando-lhe
provimento. 

VOTO.

 Direta Assessoria e Cobrança Ltda. interpôs Apelação contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 137/139, nos
autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos
Morais intentada por Ana Rayssa Nunes Bandeira em seu desfavor e da SEDUP –
Sociedade  Educacional  da  Paraíba  (FESP  Faculdades),  que  indeferiu  seu
requerimento  de  concessão  da  gratuidade  judiciária,  rejeitou  as  preliminares  de
ilegitimidade passiva e litispendência,  e,  no mérito,  julgou procedente o pedido,
declaranado a inexistência do débito que originou a negativação do nome da Autora
junto aos órgãos de proteção ao crédito, condenando as Promovidas ao pagamento
solidário da quantia de R$ 5.000,00, a título de danos morais, bem como das custas
processuais  e  honorários  advocatícios  de  sucumbência  fixados  no  percentual  de
20% sobre o montante condenatório.

Requereu, em suas razões recursais, f. 141/145, os benefícios da gratuidade
da justiça, argumentando que sua situação econômica se agravou, tendo atrasado o
adimplemento  de  faturas  de  energia  elétrica  e  sido  negativada  em  razão  de
pendências financeiras, afirmando que se encontra atualmente desativada.

Na Decisão de f. 168/169, indeferi o requerimento de gratuidade judiciária e
determinou a intimação da Parte Recorrente para que, em cinco dias úteis, realizasse
o  recolhimento  do  preparo,  diligência  que  não  foi  por  ela  cumprida,  consoante
informado na Certidão de f. 174.

A  SEDUP  –  Sociedade  Educacional  da  Paraíba  (FESP  Faculdades)
também  interpôs  Apelação,  f.  146/153,  sustentando  a  ausência  de  danos
ocasionados à Autora, ao argumento de que a dívida era legítima, bem como sua
negativação, inscrição que alega ter sido retirada tão logo o débito foi adimplido,
pelo que defende a não demonstração do nexo de causalidade apto a ensejar sua
responsabilização,  requerendo,  ao  final,  o  provimento  do  Apelo  e  a  reforma da
Sentença, para que o pedido seja julgado improcedente.

Contrarrazoando  a  Apelação  da  FESP  Faculdades,  f.  157/164,  a  Autora
afirmou que a negativação de seu nome foi devidamente demonstrada, bem como
sua manutenção após o adimplemento da dívida, fato que, em seu dizer, acarreta
danos de ordem extrapatrimonial passíveis de serem indenizados, razão pela qual
pugnou pelo desprovimento do Recurso.



Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do CPC.

É o Relatório.

Considerando  que  a  Direta  Assessoria  e  Cobrança  Ltda.  teve  seu
requerimento  de  gratuidade  judiciária  indeferido  e  que,  intimada  a  realizar  o
recolhimento do preparo recursal, deixou de fazê-lo, não conheço da Apelação de
f. 141/145, por ela interposta, com fulcro no art. 1.007, caput, e no art. 932, III,
do Código de Processo Civil.

Por sua vez, a Apelação interposta pela SEDUP – Sociedade Educacional da
Paraíba (FESP Faculdades) é tempestiva e o preparo foi recolhido, f. 153, pelo que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dela conheço.

A inscrição do nome da Autora,  ora Apelada,  no cadastro  dos  órgãos  de
restrição ao crédito é fato incontroverso, f. 20, negativação referente a um débito no
valor de R$ 2.600,04, com vencimento em 25 de agosto de 2008, cuja negativação
foi  requerida  pela  FESP  Faculdades,  ora  Apelante,  dívida  relativa  a  seis  notas
promissórias emitidas pela Recorrida, f. 16/17.

A  Apelada  comprovou  que  adimpliu  o  débito,  tendo  colacionado  como
instrumento  de  prova  o  recibo  de  quitação,  f.  18,  bem como o  comprovante  de
transferência bancária, f. 19, realizada em 16 de março de 2011, f. 10/12, momento
em que já se encontrava em mora,  o que legitima a negativação perpetrada pela
Apelante.

Ocorre  que  em consulta  efetuada  em 01 de fevereiro  de  2013,  quando o
débito já se encontrava integralmente quitado, a Apelada verificou que seu nome
ainda permanecia inserido em referido cadastros restritivos de crédito.

O Superior Tribunal de Justiça, interpretando o §3º, do art. 43 c/c o art. 73,
ambos do Código de Defesa do Consumidor1,  sedimentou,  mediante a  edição da
Súmula  nº  5482,  o  entendimento  de  que  é  do  credor  o  dever  de,  após  o  total

1 Art. 43. […] §3°. O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua
imediata  correção,  devendo o arquivista,  no prazo de cinco dias úteis,  comunicar a alteração aos eventuais
destinatários das informações incorretas.

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de cadastro, banco de dados,
fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata: Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

2 Súmula/STJ nº 548. Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de
inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito.

INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA.  SOLICITAÇÃO  DE
RETIFICAÇÃO DO REGISTRO ARQUIVADO EM BANCO DE DADOS DE ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO.  INCUMBÊNCIA  DO  CREDOR.  PRAZO.  À  MÍNGUA  DE  DISCIPLINA  LEGAL,  SERÁ
SEMPRE RAZOÁVEL SE EFETUADO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DO DIA
ÚTIL SUBSEQUENTE À QUITAÇÃO DO DÉBITO. 1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil:
"Diante das regras previstas no Código de Defesa do Consumidor, mesmo havendo regular inscrição do nome
do devedor em cadastro de órgão de proteção ao crédito, após o integral pagamento da dívida, incumbe ao
credor requerer a exclusão do registro desabonador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil
subsequente à completa disponibilização do numerário necessário à quitação do débito vencido". 2. Recurso



adimplemento, no prazo máximo de cinco dias úteis, promover a retirada de débitos
inscritos nos cadastros restritivos de crédito.

No caso sob exame, restou demonstrado que a negativação, embora legítima
no momento de sua efetivação, tornou-se indevida a partir da quitação do débito,
devendo os Réus responderem pelos prejuízos causados pela demora na retirada do
registro, porquanto ultrapassado o prazo previsto no entendimento acima invocado.

Na  esteira  da  jurisprudência  dos  Órgãos  Fracionários  deste  Tribunal  de
Justiça3, em se tratando de inscrição/manutenção indevida de devedor em cadastro de
inadimplentes, a exigência de prova do dano moral se satisfaz com a demonstração
do próprio fato da inscrição, ao passo que a indenização por danos morais não deve
implicar em enriquecimento ilícito, tampouco pode ser irrisória, de forma a perder
seu caráter de justa composição e prevenção.

Não comprovada a  legitimidade da  manutenção do nome do Apelado em
cadastros restritivos de crédito, entendo que o valor indenizatório de R$ 5.000,00 é
suficiente  à  reparação  do  dano  experimentado,  dentro  dos  parâmetros  da

especial  não provido.  (REsp 1424792/BA,  Rel.  Ministro LUIS  FELIPE SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 10/09/2014, DJe 24/09/2014)

3 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INCLUSÃO  DE  NOME  EM  CADASTRO  DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  CELEBRAÇÃO  DO  NEGÓCIO
JURÍDICO. DANOS MORAIS. PRESUNÇÃO. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR EXISTENTE. MONTANTE
INDENIZATÓRIO.  INTUITO PEDAGÓGICO.  R$ 10.000,00  (DEZ MIL REAIS).  VALOR EXCESSIVO.
REDUÇÃO.  R$  5.000,00  (CINCO  MIL  REAIS).  SUFICIENTE  E  EQUILIBRADO.  PROVIMENTO
PARCIAL. A negativação creditícia, sem comprovação do legítimo vínculo negocial entre as partes, atesta a
ilicitude da conduta perpetrada pela empresa. Tratando-se de inscrição indevida de devedor em cadastro de
inadimplentes, a exigência de prova do dano moral se satisfaz com a demonstração do próprio fato da inscrição.
(TJPB; APL 0012393-18.2009.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível;  Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 14/07/2015; Pág. 10)

APELAÇÃO CÍVEL. DANOS MORAIS. CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  BANCÁRIO.  FRAUDE  BANCÁRIA.  DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  MONTANTE  APLICADO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  MELHOR
JURISPRUDÊNCIA E PRINCÍPIOS DE DIREITO APLICÁVEIS.  FUNÇÃO PEDAGÓGICA DO DANO
MORAL  E  A  VEDAÇÃO  AO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. A
negativação indevida do nome do apelado no cadastro de maus pagadores gera dano moral in re ipsa, segundo
entendimento do colendo STJ. Apesar de não existir um sistema de tarifação dos valores das indenizações por
danos morais,  nossa jurisprudência pátria vem decidindo no sentido de que o montante indenizatório deve
obedecer as peculiaridades do caso concreto, equilibrando-se, de um lado, em promover o caráter pedagógico da
medida e, de outro lado, evitar o enriquecimento sem causa. Manutenção da sentença e desprovimento do apelo.
(TJPB;  AC  0010606-17.2010.815.0011;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 30/05/2014; Pág. 16)

DIREITO  CIVIL.  DANOS  MORAIS.  CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  MONTANTE  APLICADO  EM  DISSONÂNCIA  COM  A
RAZOABILIDADE. NECESSIDADE DE REDUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº 54 DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA Nº 362 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO.  PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  A negativação  indevida  do  nome do  apelado  no
cadastro  de  maus  pagadores  gera  dano  moral  in  re  ipsa,  segundo  entendimento  do  colendo  STJ.  A
jurisprudência  deste  egrégio  tribunal  de  justiça  consolidou-se  no  sentido  de  que,  no  caso  de  negativação
indevida nos órgãos de restrição ao crédito, o montante indenizatório deve ficar no patamar de R$ 7.000,00.
Segundo as Súmulas nºs 54 e 362 do STJ, os juros moratórios devem ser fixados a partir do evento danoso e a
correção monetária incide a partir do arbitramento do valor indenizatório. (TJPB; AC 001.2007.029779-9/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 08/07/2013; Pág. 8)



razoabilidade  e  proporcionalidade,  bem  como  observando  o  viés  preventivo  e
pedagógico do dano moral e em consonância com os precedentes jurisprudenciais
desta Quarta Câmara Especializada Cível4.

Posto isto, não conhecido o Apelo da Primeira Promovida e conhecida a
Apelação da Segunda Ré, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

4 APL 0094244-21.2012.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira; DJPB 15/06/2015; Pág. 18.

APL 0024083-73.2011.815.0011; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira; DJPB 28/05/2015; Pág. 11

APL 0009002-89.2008.815.0011; Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB
18/08/2015; Pág. 22.


